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O esforço concentrado 
convocado pelo Congresso 
Nacional não está vingan-
do. Pouco ou quase nada 
pôde ser apreciado ou vota-
do nos três dias de reuniões 
na Câmara, no Senado e no 
Congresso. Além do Pro-
blema da falta de quorum, 
os políticos também não 
conseguem chegar a um 
acordo sobre as urgências 
que devem constar da pau-
ta de votação. Neste senti-
do, assuntos como a regula-
mentação do salário míni-
mo e do direito de greve 
são geradores de polêmi-
cas entre os líderes parti-
dários. Mesmo tendo pas-
sado mais de duas horas 
reunidos ontem à tarde, os 
líderes partidários não con-
seguiram chegar a consen-
so, não devendo portanto 
haver votação hoje. 

O líder do PFL, José Lou-
renço, mesmo sem saber 
do resultado da reunião já 
declarava que seu partido 
não votaria qualquer maté-
ria constitucional sem a 
'aprovação anterior do regi-
mento interno. Questiona-
do sobre salário mínimo ele 
respondeu: "não tenho me-
do da opinião pública. As-
sumo o que falo e não sou 
demagogo. Matéria .consti-
tucional, só com a aprova-
ção do regimento interno". 

Quanto à necessidade de 
um consenso de todas as li-
deranças partidárias para  

a entrada de qualquer ma-
téria na pauta de votação o 
líder respondeu que seu 
partido não pode ser acusa-
do de estar obstruindo as 
votacões. Segundo ele, o 
PFL tem menos de 150 par-
lamentares e que portanto 
qualquer matéria poderia 
ser aprovada sem a partici-
pação da bancada. Seu 
vice-líder, o deputado Ino-
cêncio de Oliveira, que par-
ticipou da reunião do cole-
giado, também entende 
que "as excepecionalida-
des constitucionais só de-
vem ser votadas depois da 
aprovação do regimento. 
Queremos critérios básicos 
que definam a tramitação 
das matérias", disse. 

LIDERANÇAS 

As lideranças partidá-
rias não conseguiram 
avançar muito na reunião 
de ontem e por isso mesmo 
voltam a se reunir hoje, às 
11 horas, para tentar elabo-
rar uma pauta de votação. 
A descrença •quanto a um 
consenso, no entanto, é ge-
ral. Apesar de todos os par-
tidos entenderem que estão 
perdendo espaço para o 
Executivo com relação 
principalmente à questão 
do salário mínimo, só che-
garam a concordar que "no 
processo constituinte o Le-
gislativo lutou para con-
quistar suas prerrogativas,  

e agora as entrega de mão 
beijada ao Executivo", dis-
se Arnaldo Faria de Sá 
(PJ-SP). 

As discordâncias parti-
dárias sempre surgem 
quando os representantes 
de cada agremiação ini-
ciam a análise do que é 
considerado urgência. On-
tem, por exemplo, assuntos 
como o salário mínimo, a 
Lei de greve, o tabelanien-
to dos juros, a criação dos 
tribunais regionais de justi-
ça e a lei do inquilinato fo-
ram citados como assuntos 
de extrema importância 
para o País. Quando pare-
cia que os partidos final-
mente chegariam a um 
acordo, o deputado Aldo 
Arantes (PC do B-GO) fa-
lou ao líder do PMDB, Ib-
sen Pinheiro (RS), que não 
assinaria qualquer urgên-
cia sem antes analisar o 
mérito da matéria. Nervo-
so com a colocação do líder 
comunista, Ibsen declarou 
que se soubesse do fato 
com antecedência não esta-
ria perdendo seu tempo. 

Na sessão da Câmara 
realizada ontem à tarde 
não havia quorum para vo-
tação. Os poucos deputados 
presentes se revesavam 
nos microfones de apartes 
para pedir uma providên-
cia da Casa no sentido de 
garantir as presenças. 


